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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  – DECISÃO
COLEGIADA  QUE,  POR  UNANIMIDADE,
CONFIRMOU  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO A
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REJEIÇÃO DOS
ACLARATÓRIOS  QUE  A ATACA.  APLICAÇÃO
DE  MULTA.  MANIFESTO  CARÁTER
PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO  DOART.  538,
PARÁGRADO ÚNICO, DO CPC.

  Ante  a  notória  inexistência  de  omissão  no
acórdão  embargado,  que  levou  a  matéria
debatida à exaustão quanto a sua análise, é de
serem  rejeitados  os  presentes  aclaratórios,
ademais, com aplicação de multa de 1% sob o
valor  da  causa,  considerando  o  caráter
protelatório desse recurso, nos termos, portanto,
do parágrafo único, do art. 538, do CPC.

    VISTOS, relatados e discutidos, os autos acima.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os  embargos  de
declaração interpostos pela empresa agravante, com aplicação de multa, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 147.

Trata-se de embargos de declaração adentrados por TNL PCS
em face do Acordão, de fls. 129-130, que, por unanimidade, negou provimento
ao  agravo  interno,  também  pela  embargante  interposto,  confirmando  a



decisão monocrática de minha relatoria, que negou seguimento ao presente
recurso de agravo de instrumento, dada a sua manifesta improcedência.  

A empresa recorrente interpôs o presente agravo de instrumento
em face de interlocutória do Juízo de Direito da Comarca de Areia/PB, que,
com fundamento no art. 59, da Lei nº 8.245/91 (Lei do Inquilinato), concedeu
liminar na ação de despejo em seu desfavor, determinando sua desocupação
do imóvel do agravado, no prazo de quinze dias, dada a inadimplência da
empresa recorrente  em face da  parte  adversa,  já  que utiliza  imóvel  deste
último sem honrar com os pagamentos de alugueis.

Nestes aclaratórios, alega a TNL omissões na decisão colegiada
que negou provimento ao seu agravo interno, decisão de fls. 129-130.

Diz  que  o  julgado  foi  omisso  no  momento  em que  deixou  de
analisar  um  dos  fundamentos  do  agravo,  qual  seja,  a  essencialidade  do
serviço  público,  já  a  empresa  sustenta  que,  por  meio  do  equipamento
instalado no imóvel locado, em questão, fornece seus serviços para diversos
usuários da região do Município de Areia.

Requer, enfim, o acolhimento dos presentes aclaratórios, a fim de
que  seja  afastada  a  liminar  de  despejo,  bem  como  o  prequestionamento
expresso da matéria por ela advogada.

É o relatório. 

VOTO. DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz – RELATOR.

O  presente  recurso  de  embargos  de  declaração  chega  a  ser
manifestadamente protelatório.

O fato é que a empresa agravante, que também adentrou com
agravo interno contra  a decisão que negou seguimento ao seu agravo de
instrumento e que, agora, adentra com embargos de declaração em face da
decisão  que  negou  provimento  ao  seu  agravo  interno,  a  empresa
manifestadamente protela uma situação que deu causa.

Ora,  a  empresa  recorrente  é  devedora  da  parte  agravada  em
contrato de locação que detém sua torre de telefonia móvel. Simplesmente
não vem pagando os alugueis perante o particular, este que promoveu ação
de despejo, tendo sido deferida medida liminar determinando que a empresa,
no  prazo  de  quinze  dias,  caso  não  efetuasse  o  pagamento  do  atrasado,
desocupasse o imóvel do promovente, ora agravado. 

A matéria em disceptação foi exaustivamente analisada, a uma,
pelo Juízo de piso; a duas, por essa instância recursal.



A questão,  em suma,  é  que  não  se  pode alegar  que se  está
prestando um serviço público a custa de um locupletamento ilícito que vitima
um particular.

De  modo  que,  todos  os  pontos  alegados  pela  empresa
embargante,  foram exaustivamente analisados,  tanto pela monocrática que
negou seguimento ao presente agravo de instrumento (fls.  109-110);  como
pela decisão colegiada que, por unanimidade, negou provimento ao agravo
interno (fls. 129-130). 

Na monocrática (fls.  109-110),  por  exemplo,  foi  dito  acerca  da
inadimplência da empresa recorrente em face do agravado; de sua regular
notificação  para  pagamento;  da  falta  de  sua  contestação  acerca  dessa
inadimplência; de seu não cumprimento, inclusive, para evitar a desocupação
liminar  do imóvel,  faculdade que lhe foi  outorgada pelo Juiz  da causa;  do
ínfimo valor do aluguel, em jogo (R1.214,72), isso perante uma empresa de
telefonia  da  envergadura  da  recorrente;  da  impossibilidade  da  empresa
recorrente  continuar  num  imóvel  sem  pagar  o  devido  aluguel;  enfim,  da
possibilidade da caução prestada pelo agravado, na ação de despejo.

Foi dado ênfase, até, ao fato de não ser esse o procedimento
que a empresa recorrente adota quando diante da inadimplência de seus
clientes de telefonia móvel – celular. 

A decisão monocrática que negou seguimento ao presente agravo
de  instrumento  foi  sabatinada,  por  unanimidade,  pelo  colegiado  dessa  3ª
Câmara Cível, conforme denota-se pelas fls. 129-130, enfrentando recurso de
agravo interno, também pela empresa de telefonia interposto.

Assim, não há que se falar  nessa hora em ponto omisso,  não
analisado no presente feito.

E  quanto  ao  prequestionamento  defendido  pela  empresa
recorrente,  mas  não  está  o  julgador  obrigado  a  analisar  os  pontos  em
disceptação da maneira como a empresa deseja!

O fato é que os pontos que desfecham o presente recurso de
agravo de instrumento foram, todos, analisados, repito, exaustivamente,
tanto por este Relator, em sua decisão monocrática de fls. 109-110, como
através da decisão colegiada de fls.  129-130,  pretendendo a empresa
embargante, nessa hora, rediscutir a matéria já julgada conforme a sua
comodidade.

Nesse sentido: 



EMENTA  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
CONTRADIÇÃO  E  OMISSÃO.  VÍCIOS  NÃO
CARACTERIZADOS.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO.  DESNECESSIDADE  DE
EXPOSIÇÃO  LITERAL  DOS  DISPOSITIVOS
INVOCADOS.  EMBARGOS  REJEITADOS.  -  Os
embargos  de  declaração  constituem  o  meio
processual  idôneo  para  sanar  omissões,  retificar
contradições e esclarecer obscuridades no corpo do
julgado  fustigado.  Estando  ausentes  os  vícios  que
possam  afetar  a  decisão  em  si  ou  sua  inequívoca
compreensão, impõe-se a rejeição dos declaratórios. -  0
prequestionamento não reclama que o preceito legal
invocado  pelo  recorrente  tenha  sido  explicitamente
referido  pelo  acórdão,  mas que  este  tenha  versado
inequivocamente a matéria nele contida. - Rejeição dos
declaratórios.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03320110039089001  -  Órgão  (2ª  CÂMARA  CÍVEL)  -
Relator  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  -  j.  em
09/05/2013 (grifei).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO  DOS  ACLARATÓRIOS.  Os
embargos  declaratórios  têm  a  finalidade  de  esclarecer  pontos
omissos, obscuros ou contraditórios existentes na decisão, não
servindo  para  reexame  de  matéria  decidida.  A  ausência  de
pronunciamento de dispositivos legais, por si só, não é suficiente
para embasar a interposição dos embargos declaratórios. Ainda
que para fim de prequestionamento, deve estar presente ao menos um
dos  três  requisitos  ensejadores  dos  embargos  de  declaração,
inexistente na hipótese.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020080243476001  -  Órgão  (1ª
CÂMARA CÍVEL) -  Relator  Leandro dos Santos -  j.  em 25/04/2013
(negritei).

Ex  positis,  sem  maiores  delongas  e  forte  nas  razões  acima,
REJEITO  OS  PRESENTE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  valendo-me,
ainda, do que dispõe o parágrafo único, do art. 538, do CPC, com relação à
multa prevista, que arbitro em 1% (um por cento) sob o valor da causa, dado o
caráter  manifestadamente  protelatório  do  presente  recurso  de  embargos.
Atento,  ainda,  ao  que  dispõe  o  final  desse  dispositivo  legal,  que  leva  à
majoração dessa multa, condicionando a eventual interposição de um novo
recurso ao seu pagamento.

É como voto.



Presidiu a Sessão o Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(Relator),  a Exa.  Desª.  Maria das Graças Morais  Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR


